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Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 5,163
(- 0,22%)

24/junho 5,202
25/junho 5,178
26/junho 5,167
29/JUNHO 5,174

Bolsas
Na terça-feira

0,68%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

25/6           26/6           29/6 30/6

171.990 172.024
0,26%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,899

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

14,15%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58

Ao ano

CDI

14,15%

A nova líder do governo no Sena-
do, Teresa Leitão (PT-PE), reuniu-se, 
ontem, com o presidente da Casa, 
Davi Alcolumbre (União-AP), em 
mais um movimento do Palácio do 
Planalto para destravar a tramitação 
da Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) que extingue a escala de 
trabalho 6x1. O encontro, solicitado 
pela parlamentar logo após sua in-
dicação para a liderança do gover-
no, contou também com a presença 
do ministro da Secretaria de Rela-
ções Institucionais, José Guimarães.

A reunião faz parte da estraté-
gia do governo para tentar acele-
rar a análise da proposta antes do 
recesso parlamentar, previsto pa-
ra começar em 18 de julho. A PEC, 
aprovada pela Câmara dos Depu-
tados em maio, reduz a jornada se-
manal de trabalho de 44 para 40 
horas, garante dois dias de des-
canso por semana e prevê uma 

implementação gradual das mu-
danças ao longo de 14 meses.

Antes do encontro com Alcolum-
bre, Teresa Leitão já havia participa-
do de uma reunião de alinhamento 
com o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e integrantes da articulação 
política do governo. A orientação 
do Planalto é concentrar esforços 
na tramitação da proposta, consi-
derada uma das principais agendas 
sociais da gestão neste semestre.

Apesar da mobilização, integran-
tes do governo reconhecem que o 
prazo para aprovação da matéria 
antes do recesso é apertado. Nos 
bastidores, interlocutores do Pla-
nalto avaliam que o otimismo di-
minuiu nas últimas semanas dian-
te da agenda reduzida do Congresso 
e da necessidade de consenso entre 
as lideranças do Senado para definir 
o rito de tramitação da PEC.

A relação entre Teresa Leitão e 
Davi Alcolumbre, no entanto, é vis-
ta por aliados do governo como um 

O Ministério da Fazenda abriu 
um processo administrativo con-
tra as casas de apostas Bet365, Bet-
nacional e KTO por supostas irre-
gularidades em anúncios exibidos 
na CazéTV durante os jogos da Se-
leção Brasileira na Copa do Mun-
do de 2026. Segundo apurou a Fo-

lha de S.Paulo, a Secretaria de Prê-
mios e Apostas (SPA) do Ministério 
da Fazenda identificou indícios de 
descumprimento das regras previs-
tas na Lei nº 14.790/2023.

De acordo com a reportagem, o 
órgão concluiu que as propagan-
das estimulavam a “urgência pa-
ra apostar”, prática vedada pela re-
gulamentação do setor. Além dis-
so, os avisos obrigatórios sobre os 
riscos do endividamento e a restri-
ção da participação de menores de 
18 anos eram exibidos em tamanho 
considerado ilegível, o que tam-
bém contraria as normas em vigor.

Como medida cautelar, a Fa-
zenda determinou a suspensão 

imediata dos anúncios considera-
dos irregulares na CazéTV. A pasta 
destacou que suas decisões têm ca-
ráter obrigatório, uma vez que pos-
sui poder de polícia para fiscalizar 
e regular o mercado de apostas de 
quota fixa no país. Caso as irregu-
laridades sejam confirmadas ao fim 
do processo administrativo, as ope-
radoras poderão ser multadas em 
até R$ 2 bilhões.

A SPA notificou as três empre-
sas e também a CazéTV, conce-
dendo prazo de 10 dias úteis para 
apresentação de esclarecimentos. 
Após o início das investigações, a 
CazéTV anunciou mudanças em 
sua política comercial e passou a 
adotar um modelo mais conser-
vador para a divulgação de casas 
de apostas durante as transmis-
sões. Já as empresas KTO e Bet-
nacional informaram que não 
irão comentar o caso, enquanto 
a Bet365 não respondeu aos pe-
didos de manifestação. (PJ)
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Articulações entre 
PT e Alcolumbre

Fazenda suspende 
anúncios da CazéTV 

GOVERNO

Novo Plano Safra 
amplia investimentos
Volume destinado neste ano é recorde, de R$ 525,1 bilhões para empresários, e de R$ 85 bilhões para a agricultura familiar

O 
governo federal lançou, na 
manhã de ontem, o Plano 
Safra 2026/2027, volta-
do ao fortalecimento do 

setor agrícola. Anunciado no Pa-
lácio do Planalto pelo presidente 
em exercício, Geraldo Alckmin, e 
pelo ministro da Agricultura e Pe-
cuária, André de Paula, o progra-
ma disponibiliza um volume recor-
de de R$ 525,1 bilhões em crédito 
para médios e grandes produtores 
rurais. O montante representa um 
acréscimo de R$ 9 bilhões em rela-
ção ao ciclo anterior.

Sob o slogan “Crédito que forta-
lece o campo. Campo que alimenta 
o mundo”, o novo Plano Safra desti-
na R$ 384,9 bilhões para custeio e co-
mercialização da produção agrope-
cuária, contemplando despesas com 
insumos, manejo de rebanhos, con-
dução das lavouras e comercialização. 
Outros R$ 140,2 bilhões serão direcio-
nados aos investimentos em moder-
nização das propriedades, inovação 
tecnológica, irrigação, renovação de 
máquinas e ampliação da capacida-
de de armazenagem. Esse montante 
é 38,1% superior aos R$ 101,5 bilhões 
previstos no ano passado. 

Uma das novidades é a redução 
das taxas máximas de juros em li-
nhas estratégicas, favorecida pela 
queda da taxa básica da economia 
(Selic), atualmente em 14,25% ao 
ano. O destaque é o Programa Na-
cional de Apoio ao Médio Produtor 
Rural (Pronamp), que contará com 
R$ 72,6 bilhões em recursos e taxa 
máxima de 9% ao ano.

“Hoje lançamos um Plano Safra 
com maior volume de recursos para 
a agricultura empresarial e com redu-
ção nas taxas de juros. A taxa que era 
de 14% caiu para 12,5%, e a que era 
de 10% passou para 9%. É importan-
te destacar que o Brasil bateu recordes 
de exportação do agro e, ao mesmo 
tempo, retiramos 26 milhões de pes-
soas do mapa da fome. Às vezes, cria-
-se uma falsa dicotomia, como se es-
sas conquistas fossem incompatíveis, 

mas elas podem caminhar juntas. É 
justamente isso que este Plano Safra 
demonstra: unir as pontas e avançar 
ainda mais”, afirmou Alckmin.

O Plano Safra também amplia os 
incentivos à produção sustentável. 
Pelo eixo “Campo + Sustentável”, pro-
dutores que mantiverem o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) regularizado 
terão desconto de 0,5 ponto percen-
tual na taxa de juros das operações de 
custeio. Aqueles que, além disso, ado-
tarem práticas agropecuárias susten-
táveis poderão obter mais 0,5 ponto 
percentual de redução, totalizando 
desconto de até um ponto percentual.

Na área de gestão de riscos, o pro-
grama fortalece instrumentos como 
o Proagro e o seguro rural. A rene-
gociação das operações de custeio 

agrícola passa a depender da contra-
tação desses mecanismos de prote-
ção, buscando reduzir perdas de-
correntes de eventos climáticos e 
diminuir a necessidade de medidas 
emergenciais do governo.

Para o economista e professor da 
Universidade de Brasília (UnB) Cé-
sar Bergo, o Plano Safra é um impor-
tante instrumento de política econô-
mica por fortalecer um dos princi-
pais setores da economia brasileira 
e estimular ganhos de produtivida-
de. “Um Plano Safra bem estrutura-
do, e que vem sendo aprimorado ano 
após ano, funciona também como 
um importante instrumento de po-
lítica econômica, pois fortalece es-
se importante setor da economia 
brasileira, o agronegócio, e ajuda no 

aumento da produtividade, da inova-
ção e da sustentabilidade”, afirmou.

O Plano Safra também amplia os 
incentivos para projetos de energia 
renovável nas propriedades rurais, 
por meio do programa InvestAgro, 
que apoia investimentos em siste-
mas de geração solar, eólica, bio-
massa e armazenamento de energia.

Na tarde de ontem, após retor-
nar do Paraguai, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva lançou Pla-
no Safra para o agricultor fami-
liar, com R$ 85 bilhões em inves-
timentos previstos. Sommados os 
dos programs, os recursos chegam 
a R$ 610,1 bilhões.

* Estagiário sob a supervisão  
de Rosana Hessel
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Presidente Lula, ontem, com apoiadores, no lançamento do Plano Safra voltado para o agricultor familiar, no Palácio do Planalto

Ricardo Stuckert/PR

Lula defende 
Mercosul

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT) defendeu, on-
tem, uma agenda de maior inte-
gração econômica entre os paí-
ses do Mercosul, afirmando que 
o bloco deve ampliar o comércio 
regional, fortalecer investimen-
tos em infraestrutura e aproveitar 
oportunidades ligadas à transição 
energética e aos minerais críticos 
para ganhar competitividade na 
economia global. As declarações 
foram feitas durante a 68ª Cúpu-
la de Chefes de Estado do Merco-
sul e Estados Associados, realiza-
da em Assunção, no Paraguai.

Segundo Lula, o atual cenário 
internacional exige maior coor-
denação entre os países sul-ame-
ricanos para ampliar mercados, 
reduzir assimetrias econômicas 
e consolidar projetos conjuntos 
de desenvolvimento. O presi-
dente da Argentina, Javier Milei, 
não participou do evento, após 
apoiar o senador Flávio Bolsona-
ro (PL-RJ) nas eleições deste ano 
e criticar o petista. 

Para o chefe do Executivo, o 
Mercosul continua sendo o prin-
cipal instrumento de integração 
regional e deve desempenhar pa-
pel estratégico diante das trans-
formações da economia mundial. 
“Na atual conjuntura, o Mercosul 
é uma necessidade estratégica. O 
Mercosul permanece como o prin-
cipal espaço institucional em uma 
região cada vez mais polarizada”, 
disse Lula. Ao destacar os resulta-
dos obtidos pelo bloco nas últimas 
décadas, ele apresentou indicado-
res que demonstram a expansão 
das relações comerciais entre os 
países-membros e o fortalecimen-
to da presença do Mercosul no co-
mércio internacional. 

 » VANILSON OLIVEIRA

Líder do governo, senadora Teresa Leitão tenta destravar PEC na Casa

Jefferson Rudy/Agência Senado

fator favorável às negociações. A 
expectativa é que o diálogo entre a 
nova líder governista e o presiden-
te do Senado facilite a construção 
de um calendário para análise da 
proposta, embora a decisão sobre a 
tramitação permaneça sob respon-
sabilidade da presidência da Casa.

O Senado também promo-
ve nesta semana uma sessão te-
mática para discutir os impactos 

econômicos e sociais da redução 
da jornada de trabalho. O governo 
espera que o debate amplie a pres-
são pela votação da PEC ainda nes-
te semestre. Para o Planalto, a apro-
vação da proposta antes do período 
eleitoral representaria uma impor-
tante sinalização à classe trabalha-
dora e poderia consolidar uma das 
principais bandeiras da agenda so-
cial defendida pelo presidente Lula.

O governo federal anunciou, 
ontem, a retirada da 
subvenção de R$ 0,35 por 
litro de diesel, devido à 
estabilização do preço 
do barril do petróleo no 
mercado internacional. Então 
anunciada como estratégia 
para conter a alta dos 
preços do combustível em 
decorrência do conflito entre 
Estados Unidos e Irã, a medida 
deixa de valer a partir desta 
quarta-feira (1º) em meio às 
negociações do acordo de paz.

 » Diesel sem 
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